
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.789 - ES (2014/0080164-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA ROCHA COUZI 
ADVOGADO : HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 312 DO CP. REVISÃO 
CRIMINAL. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de realizar o adequado enquadramento da 
conduta ao tipo legalmente previsto. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.789 - ES (2014/0080164-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA ROCHA COUZI 
ADVOGADO : HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA DE FÁTIMA ROCHA 

COUZI, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 312 DO CP. REVISÃO CRIMINAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO." (fls. 400/402)

Em seu agravo interno, às fls. 406/418, a agravante afirma que não pretende o 

revolvimento da prova, mas apenas o reenquadramento jurídico dos fatos. Ademais, reitera os 

fundamentos despendidos em seu apelo especial.

Por fim, pleiteia, em caso de alteração da capitulação legal do fato, a nova 

dosimetria da pena.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.789 - ES (2014/0080164-1)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 312 DO CP. REVISÃO 
CRIMINAL. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de realizar o adequado enquadramento da 
conduta ao tipo legalmente previsto. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

aventada contrariedade ao artigo 312 do Código Penal, pretende a agravante, por meio 

reverso, rediscutir a tipificação de sua conduta, o que implicaria, inevitavelmente, incursão no 

bojo do arcabouço fático probatório, procedimento esse incabível nas vias excepcionais.

Além disso, é assente nesta Corte que "o pedido de desclassificação implica, 

inevitavelmente, em incursão no arcabouço probatório, o que é inviável na sede eleita, nos 

termos do que se depreende da leitura do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte". (AgRg no 

AREsp 60.619/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, DJe 22/02/2012)

De fato, cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático 

probatório a fim de realizar o adequado enquadramento da conduta ao tipo legalmente 

previsto. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da 

matéria suscitada pela recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

Assim, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

REVISÃO CRIMINAL. NOVAS PROVAS. DEMONSTRAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. AFASTAMENTO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Se o Tribunal de 
origem, ao julgar a revisão criminal, entendeu que as novas provas 
produzidas não teriam o condão de afastar o conjunto probatório que deu 
suporte à condenação do ora recorrente, para rever a conclusão, seria 
necessário imiscuir-se no conteúdo das provas, tanto daquelas produzidas 
na ação penal, como nas que embasaram o pedido revisional, providência 
vedada em recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. 2. Agravo 
regimental improvido." (AgRg no REsp 1.340.068/SC, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 18/12/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO-CABIMENTO. RAZÕES RECURSAIS QUE 
CONTRARIAM AS PREMISSAS FÁTICAS DO ACÓRDÃO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. Indeferida a revisão criminal com base 
na prova em que se fundou a condenação, quaisquer alegações visando 
desconstituir tais provas contrariam as premissas firmadas no acórdão 
recorrido, pretensão que não enseja recurso especial, pois não cumpre ao 
Superior Tribunal de Justiça a desconstituição do suporte fático delineado 
no tribunal de origem. Inteligência da Súmula 7/STJ. 2. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no Ag 1.140.491/RJ, Rel. Min VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, DJe 13/06/2012)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009)

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

Por fim, salienta-se que é inviável a análise do pedido de redimensionamento 

da pena, tendo em vista que esta Corte Superior não procedeu a desclassificação do delito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0080164-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 497.789 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00107704020078080024  024070107701  100130015777  10013001577720140023  
107704020078080024  108108420138080000  24070107701

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA ROCHA COUZI
ADVOGADO : HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA ROCHA COUZI
ADVOGADO : HELIO DEIVID AMORIM MALDONADO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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